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tende melhorar as condições de funcionalidade, desligan-
do a administração logística da administração editorial.
Apela-se a uma congregação de esforços à volta da Revista
consubstanciando-se numa política editorial inclusiva, cha-
mando novos autores que tragam qualidade e antigos au-
tores que tragam a experiência, e com um Conselho Cien-
tífico e Editorial renovado e empreendedor. É intenção da
atual equipa manter a revista entre as mais lidas em Portu-
gal e, mais além, projetar a produção científica nacional
para uma internacionalização na aldeia global que é hoje o
mundo científico e académico.

Neste número iniciamos uma série de pequenos contri-
butos: a revisão das normas de publicação, que se preten-
dem atualizadas face aos critérios mais recentes aceites in-
ternacionalmente, e a introdução do identificador univer-
sal promovido pela ORCID®, uma organização sem fins lu-
crativos que ajuda a identificar cada interveniente na
investigação e desenvolvimento de forma unívoca, na sua
produção de conhecimento e na sua afiliação, indepen-
dentemente da respetiva área de conhecimento, e ao longo
do tempo. Também a publicação no formato exclusiva-
mente digital, abandonando a impressão física em papel, e
a criação de um sistema de publicitação dos artigos publi-
cados na RPMGF através das redes sociais contribuirá para
uma maior visibilidade da Revista, dos autores que em nós
confiam para publicar os seus trabalhos, e, de uma forma
geral, da qualidade da investigação realizada nos Cuidados
de Saúde Primários.

Serão passos pequenos, mas fundamentais, neste pro-
cesso de contínua melhoria da qualidade com que preten-
demos marcar os próximos anos da medicina geral e fami-
liar em Portugal.
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O novo ciclo da medicina geral
e familiar

Tudo evolui; não há realidades eternas: tal como não há
verdades absolutas. 
Friedrich Nietzsche

A
Associação Portuguesa de Medicina Geral e 
Familiar publica ininterruptamente a REVISTA

PORTUGUESA DE MEDICINA GERAL E FAMILIAR desde
1984, assumindo-a como órgão oficial de publi-

cação científica. Ao longo destes anos, o esforço de rigor e
isenção levado a efeito pelas sucessivas direções editoriais
da Revista contribuíram significativamente para o desen-
volvimento da especialidade de medicina geral e familiar em
Portugal e dos cuidados de saúde primários, em geral.

Nem sempre foi assim. Há uns anos atrás, a associação
chamava-se Associação Portuguesa dos Médicos de Clíni-
ca Geral. E a revista chamava-se REVISTA PORTUGUESA DE

CLÍNICA GERAL.
Mas tudo evolui. A instituição da carreira médica de Clí-

nica Geral, no início dos anos 80, foi evoluindo para a es-
truturação do corpo de competências da nossa especiali-
dade, hoje completamente distinta dos antigos serviços mé-
dico-sociais e mesmo dos centros de saúde criados pelo
Despacho Normativo n.º 97/83, de 22 de abril.

Os anos 90 trouxeram a capacidade de inovar para me-
lhorar a saúde nos diferentes projetos testados um pouco
por todo o país, projeto alfa, regimes remuneratórios expe-
rimentais1 e projeto tubo-de-ensaio,2 até aos centros de saú-
de de terceira geração3 que se materializaram na reforma
dos cuidados de saúde primários de 2006 e instituição das
Unidades de Saúde Familiares,4 hoje perfeitamente ama-
durecidas nos seus aspetos organizacionais e assistenciais,
apesar de barreiras políticas e financeiras à sua completa au-
tonomização.

Atrevemo-nos a pensar que a evolução nos levará à ne-
cessária produção de conhecimento e que o novo ciclo da
Medicina Geral e Familiar poderá ter a investigação como
verdadeiro motor de propulsão deste movimento, permi-
tindo um ajustamento assistencial, organizativo e político
à resolução dos problemas e das necessidades reais perce-
bidas e identificadas a nível local, regional ou nacional.

A REVISTA PORTUGUESA DE CLÍNICA GERAL propõe-se cumprir
um papel de relevo nesta mudança, enquanto elemento
chave para uma comunicação científica efetiva. A reestru-
turação do organigrama operada nos últimos meses pre-


